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Riscos à inovação no setor público: o trabalho cotidiano dos empreendedores 

públicos 

 

Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar riscos às inovações no setor público conducentes à implementação 

de ideias alternativas ou ao retorno à velhas práticas. O estudo combina técnicas quanti-qualitativas para 

analisar dados de duas pesquisas sobre a gênese e difusão de uma inovação no campo da fiscalização e 

promoção da transparência: as Redes de Cooperação para a Prevenção e Combate à Corrupção no Brasil. 

Os resultados mostram a presença de 5 riscos à inovação no setor público: crises políticas, circulação de 

elites, presença de “passageiros não pagantes”, barreiras hierárquicas e pautas restritas. O artigo impacta a 

agenda de pesquisa sobre inovação no setor público, especialmente sobre o tema do empreendedorismo 

público, ao apontar a necessidade de investigações futuras sobre o trabalho cotidiano de agentes 

comprometidos com a inovação. 

 

Introdução:  

Estudos sobre inovação na gestão pública tem se dedicado principalmente análise 

dos elementos que antecedem a gênese de inovações. Os estudos investigam 

principalmente o perfil dos empreendedores públicos e as variáveis contextuais que 

favorecem ou constrangem a ação inovadora. A literatura sobre o tema, entretanto tem 

deixado de lado a análise dos riscos às inovações. Nota-se um acordo tácito que o tema 

da inovação no setor público deve-se limitar ao ponto em que as mudanças promovidas e 

implementadas. Neste artigo, partimos do pressuposto de que a reprodução cotidiana das 

inovações é tema relevante para se compreender o alcance do processo de inovação no 

setor público. O tema pode ser abordado a partir de duas questões iniciais: 1) que fatores 

garantem que mudanças empreendidas no setor público sobrevivam no logo prazo? 2) 

Quais riscos ameaçam a sobrevivência de inovações implementadas no longo prazo? Este 

artigo trata da segunda questão. Nosso objetivo é analisar riscos às inovações no setor 

público conducentes à implementação de ideias alternativas ou ao retorno à velhas 

práticas. 

A discussão permite pensar a sobrevivência de inovações para além de interesses 

individuais e momentos contextuais. Permitindo pensar por meio de uma abordagem 

sociológica processual como as condições para sobrevivência de inovação no setor 

público se constituem por meio da ação de empreendedores que no curto prazo criam 

laços sociais, mas que no longo prazo são transformados pelas relações que criaram. 

Empiricamente, a discussão sobre os riscos às inovações no setor público discute 

o caso das Redes de Cooperação para a Prevenção e Combate à Corrupção no Brasil1. Os 

resultados mostram a presença de 5 riscos à inovação no setor público: crises políticas, 

 
1 Utilizamos dados de duas pesquisas sobre o tema. 
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circulação de elites, presença de “passageiros não pagantes”, barreiras hierárquicas e 

pautas restritas. O artigo impacta a agenda de pesquisa sobre inovação no setor público, 

especialmente sobre o tema do empreendedorismo público, ao apontar a necessidade de 

investigações futuras sobre o trabalho cotidiano de agentes comprometidos com a 

inovação. 

 

O empreendedorismo público: perfil, contexto e narrativas. 

A abordagem do empreendedorismo institucional tem sido aplicada para 

investigar processos de gênese e transformação no setor público (Mark et al., 2008; 

Bernier, 2014; Pugalis et al., 2016; Bakir, & Jarvis, 2017; Petridou, & Olaussen, 2017; 

Cohen, 2021). Esta literatura busca explicar o fenômeno a partir da atuação de agentes 

dotados de habilidade para criar soluções inovadoras, os quais nomeiam empreendedores 

públicos. Importa investigar agência empreendedora executada em comunidades 

organizacionais ligadas ao setor público. Dois grupos determinantes da mudança são 

destacados: perfil dos empreendedores e características contextuais. 

Em relação ao primeiro, as pesquisas investigam atributos pessoais que resultam 

na capacidade individual para promover transformações no setor público. Indivíduos 

dotados desta capacidade são chamados de empreendedores públicos (Bernier, 2014; 

Pugalis et al., 2016). Embora se reconheça a necessidade de patrocinadores políticos para 

empreender mudanças no setor público, os empreendedores são descritos como lideranças 

com habilidade política para motivar patrocinadores e apoiadores a aderirem à mudança 

proposta (Bernier, 2014). Proatividade, propensão ao risco, capacidade de persuasão, 

persistência, propensão para o trabalho em equipe são atributos dos empreendedores 

identificados pela literatura. Além disso, atuam sem motivação financeira, guiados pela 

busca de recompensas sociais, tais como poder, influência, reconhecimento, autonomia e 

visibilidade (Mark et al., 2008; Berneir, 2014). Berneir (2014) destaca que 

empreendedores públicos são especialistas com alta capacidade técnica. 

Analisando os impactos do contexto sobre o empreendedorismo público, as 

pesquisas mostram que a agência empreendedora é limitada principalmente por: excesso 

de burocracia, conservadorismo, cultura organizacional e influências políticas nas 

organizações públicas (Jacobson et al., 2015; Lima et al., 2018). Por sua vez, o foco no 

contexto interno das organizações públicas destacou como obstáculos à agência 

empreendedora a existência de conflitos pessoais, disputas por posições na hierarquia e 

desconfiança (Bernier, & Hafti, 2007; Bernier, 2014). Em outro sentido, o 
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comportamento associativo para fora das organizações públicas, tais como a filiação a 

entidades profissionais, a associações civis e a redes de políticas, é destacado como 

motivador da agência empreendedora à medida que tende a gerar apoio político para a 

implementação de mudanças (Mark et al., 2008; Cohen, & Horev, 2017; Petridou, & 

Olausson, 2017). Além disso, Lapolli e Gomes (2017) destacam como importantes 

indutores do empreendedorismo público a formação de parcerias com o setor privado e o 

estímulo a trocas de conhecimento entre servidores por meio de participação em reuniões 

e grupos de discussão. Discutindo principalmente a agência empreendedora no campo das 

políticas públicas, a literatura ressalta que o grau de discricionariedade dos servidores 

públicos tem sido outro indutor do empreendedorismo público. Neste sentido, quanto 

mais autonomia se concede aos agentes, maior a possibilidade de inovação no serviço 

público (Jacobson et al., 2015; Cohen, 2021).  

Alguns autores tem destacado o problema da agência empreendedora com um 

problema de ação coletiva. Ao invés de focarem na ação isolada de determinados atores, 

sugerem que processos de gêneses e mudanças organizacionais se estruturam a partir das 

relações entre atores que controlam recursos específicos. Bernir (2014) argumentou que 

o empreendedorismo público é uma ação coletiva, não individual, pois a inovação no 

setor público envolve pelo menos um ator de perfil técnico com alto conhecimento sobre 

o tema e um patrocinador político com poder para garantir a implementação da inovação 

e/ou habilidade para mobilizar apoio de outros atores. Ribeiro (2019) argumentou que a 

agência empreendedora demanda recursos que estão desigualmente distribuídos no 

campo. O autor aponta que a gênese organizacional se apoia nas ações combinadas de ao 

menos três tipos de empreendedores: formuladores, difusores e motivadores.  

Como se nota as pesquisas sobre inovação formulam e testam hipóteses sobre 

determinantes que induzem à inovação e sobre barreiras a impedem. Destarte, uma lacuna 

pode ser destacada: a falta de investigações sobre os riscos às mudanças implementadas. 

 

O modelo de redes múltiplas. 

Padgett e Powell (2012) propõem o modelo de redes múltiplas para análise de 

gêneses organizacionais e institucionais. O modelo é útil para identificação de riscos às 

inovações. Seu pressuposto básico do modelo é que a sobreposição de domínios de redes 

(netdoms) na vida social estabelece a condição social para que inovações ganhem vida. A 

circulação dos atores sociais entre tais domínios, assim como na teoria dos netdoms de 

White (2008), é apontada com o mecanismo responsável por transposição de ideias e 
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práticas que são recombinadas e levam à gênese de inovações. Estas últimas consideradas 

novas formas de fazer as coisas. Sob este prisma, novidades surgem dentro de contextos 

sociais mediadas por relações que favorecem o arranjo e rearranjo de ideias e práticas 

como meio para solucionar problemas em ambientes organizacionais. 

No modelo de redes múltiplas inovações são vistas como produto da cooperação, 

mesmo entre atores concorrentes. Novidades se desenvolvem em contextos relacionais 

criados por atores sociais que são futuramente transformados pelos laços sociais que 

criam. Padgett e Powell (2012, – grifo dos autores) traduzem seu argumento no mantra: 

"A curto prazo, atores criam relações; a longo prazo, relações criam atores". Assim, ao 

assumir este modelo para analisar processos de inovação, torna-se preciso ir além da 

investigação de variáveis de perfil e de contexto. Powell, Packalen e Whittington (2012) 

argumentam que o modelo coloca em segundo plano os interesses individuais, sejam 

atores racionais ou empreendedores institucionais. Assim, a intencionalidade do ator cede 

lugar às relações sociais como principal variável explicativa. Não significa que neste 

modelo atores sociais envolvidos na gênese e/ou reprodução de inovações sejam neutros, 

mas sim que seus interesses se realizam por intermédio das posições que ocupam no 

mundo social. 

Considerando que no mundo institucional um dos princípios fundamentais é o da 

relacionalidade entre seus elementos (MORH; WHITE, 2008), assume-se que a 

intencionalidade do ator social sempre estará submetida ao impacto dos contextos 

relacionais que caracterizam os netdoms. Neste sentido, inovações registram momentos 

de consolidação de um processo evolutivo contínuo. Elas representam a convergência de 

fatores mediados por relações sociais mais que projetos de atores isolados. O modelo das 

redes múltiplas prever a possibilidade de inovações alterativas superarem formas 

organizacionais inovadoras, mas ressalta que a inovação se torna estável quando há a 

constituição de um núcleo autocatalítico, um conjunto de atores alinhados e 

comprometidos com a ideia inovadora, nos contextos relacionais associado a ela. 

 O surgimento deste núcleo nos domínios de rede cria as condições para 

autorreprodução da novidade, ainda que pequenas alterações em sua forma possam 

acontecer. É o núcleo autocatalítico que seleciona e treina novos atores para acionar 

identidades que asseguram à sobrevivência da inovação gestada. O modelo postula que 

configurações de contextos relacionais respondem de forma diferenciada às perturbações 

no ambiente, variando na capacidade de adaptabilidade frente às vulnerabilidades 

estruturais que ameaçam as inovações. Por isso, uma mesma inovação pode sofrer 
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alterações no seu formato institucional sem descaracterizar o estilo inovador. No modelo 

de redes múltiplas, inovações deixam de ser vistas como uma forma estática para ter 

reconhecida sua dinâmica adaptativa. Variações em elementos formais de uma novidade 

organizacional expressariam tentativas de superação de riscos à sua sobrevivência. Como 

esta tarefa depende do núcleo autocatalítico, a sobrevivência da inovação necessita que 

este se proteja de forças externas e internas que buscam promover inovações alternativas 

ou o retorno às velhas formas.  

 

Riscos à inovação. 

Com base no modelo de redes múltiplas podemos destacar que inovações em 

comunidades organizacionais estão sob o risco constante de serem extintas por estilos 

alternativos ou retorno de estilos que as antecederam. Três riscos que podem ser 

destacados a partir de Padgett e Powell (2012). O primeiro, crises políticas, tende a 

enfraquecer o apoio às inovações. Entretanto, isoladamente este risco é insuficiente para 

disparar processos de mudança, pois as tensões derivadas de crises políticas podem ser 

absorvidas pela forma como as relações estão estruturadas na organização inovadora, 

internamente, e na comunidade organizacional externamente.  

 O segundo risco às inovações refere-se à circulação de elites que apoiam a 

inovação gestada. Quanto maior a rotatividade de elites, maior a vulnerabilidade 

estrutural das inovações, uma vez que será mais difícil transmitir os conhecimentos 

associados ao processo de reprodução das mesmas. Entretanto, deve-se reconhecer que 

em alguns casos a rotatividade de elites pode levar a inovação incremental. 

O terceiro risco diz respeito a presença dos "passageiros não pagantes". Estes 

são descritos como atores que alcançam notoriedade vinculada à inovação implementada, 

mas não traduzem o ganho individual em apoio à inovação. A presença de "passageiros 

não pagantes" ameaça a sobrevivência das inovações quando o núcleo autocatalítico não 

se desenvolve. A presença de "passageiros não pagantes" pode se manifestar por meio de 

qualquer ator associado com a inovação, mas em geral são atores ainda vinculados ao 

estilo precedente que potencializam este risco. A atuação destes atores tende a se 

restringir ao cumprimento de funções que lhes foram atribuídas, um compromisso 

burocrático assumido pelos órgãos que eles representam. 

Às vulnerabilidades apontadas é possível incluir mais dois riscos descobertos a 

partir do estudo que apresentado neste artigo. O risco barreiras hierárquicas é uma 

ameaça à inovação associada à forma organizacional das organizações públicas e civis 
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interessadas na inovação. Refere-se à falta de autonomia de atores para comprometer suas 

organizações com ações propostas/vinculadas à inovação. Este risco se manifesta quando 

os chefes das organizações membros enviam representantes sem autonomia para assumir 

compromissos institucionais em apoio a inovação. Barreiras hierárquicas tendem a se 

manifestarem com um risco maior quando os representantes das organizações mais 

importantes da comunidade não possuem poder para tomar decisões que comprometam 

suas organizações. 

Inovações no setor público são iniciativas coletivas. Eles dependem da atuação de 

atores com alto conhecimento especializado e de atores com poder ou capacidade para 

mobilizar apoio político. Neste sentido, inovações se constituem em torno de interesses 

múltiplos e negociados direta ou indiretamente. Dito isso, deve-se considerar um tipo 

especial de vulnerabilidade estrutural: as pautas restritas. Este risco configura-se quando 

reuniões e ações se desenvolvem em torno de interesses específicos de alguns atores 

vinculados à inovação. Sua presença pode gerar desmobilização e desinteresse.  

Com base no modelo apresentado e nos riscos destacados, neste artigo apresenta-

se os resultados da investigação sobre os riscos a uma inovação na comunidade 

organizacional da fiscalização e promoção da transparência pública no Brasil: as Redes 

de Cooperação para a Prevenção e Combate à Corrupção (RCPCC). O artigo visa 

identificar riscos que ameaçam à inovação, bem como avaliar a percepção de membros 

das RCPCC sobre o quanto os riscos identificados representam uma ameça. 

 

Metodologia: 

Os dados analisados neste artigo resultam de duas pesquisas. Na primeira foram 

realizadas de 31 entrevistas semiestruturadas. Os entrevistados foram selecionados por 

apresentar uma alta taxa de participação nas reuniões das RCPCC. Buscou-se acessar a 

percepção deles sobre a gênese e o funcionamento das redes. As narrativas produzidas 

revelaram a presença de riscos à sobrevivência das RCPCC. Na segunda pesquisa, foi 

aplicado um questionário online utilizando a ferramenta Google forms. Foram enviados 

ao longo de 30 rodadas e-mail para 168 membros. Foi obtido um retorno de 30 respostas. 

A percepção dos riscos à inovação foi avaliada por meio de 7 itens. Utilizamos uma escala 

onde 1 indica que NÃO HÁ PREJUÍZO e 5 indica PREJUDICA MUITO o 

funcionamento das RCPCC. A hipótese nula (H0) de não associação entre os itens 

investigados e o risco às redes diz que a média esperada deve ser igual um (µ = 1). 

Enquanto, a hipótese alternativa (Ha), que mostra associação, postula média diferente de 
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um (µ  1). Observa-se que quanto mais alta a média observada maior é o risco à 

inovação percebido. 

 

Resultados: 

Os resultados apresentados abaixo se dividem em duas partes. Na primeira é 

mostrado como os riscos listados acima se manifestam nas RCPCC. Todos estão 

presentes, mas o impacto deles sobre as chances de sobrevivência da inovação é 

controlado pela atuação do núcleo autocatalítico. Na segunda parte a percepção dos 

membros sobre os riscos é avaliada. 

 

Risco 1 – Crises políticas 

Nas RCPCC, crises políticas surgem da tensão advinda da relação entre órgãos 

públicos e organizações civis. Em disputa está prerrogativa de principal agente no 

combate à corrupção. A narrativa tende a destacar a necessidade de objetividade nas 

reuniões das RCPCC em detrimento à diversidade de temas debatidos. 

A diferença que tem com as reuniões é que elas [as entidades da sociedade 

civil] trazem às vezes temas distintos, porque existem temas que pertencem 

mais a sociedade civil organizada. Por outro lado, as reuniões lá no Tocantins, 

como eram só órgãos públicos, eram mais objetivas, talvez. Mas isso não 

significa que era melhor ou pior, era diferente. (ENTREVISTADO 26). 

 

Os diferentes posicionamentos em relação ao tema resultaram na radicalização em 

favor dos órgãos públicos por parte de alguns membros, provocando a desmobilização. 

E a ideia de atuação mais forte no sistema de controle, daquilo que é o papel 

do sistema de controle, do exercício do trabalho de cada órgão acabou 

deixando-se um pouco de lado para se voltar tão somente ao aspecto, aí é uma 

visão muito particular minha, para apenas o aspecto do exercício do fomento 

do controle social. Nesse momento eu achei que de fato a gente tinha perdido 

uma oportunidade muito grande de focar... o que eu chamo de controle do 

Estado. Aí eu acabei [...] deixando de ir. (ENTREVISTADO 28). 

 

A superação do risco eminente de desmobilização associado à crise política 

destacada deveu-se à capacidade de resiliência das RCPCC. Este processo levou a 

necessidade de empreender adequações no formato organizacional do FOCCOs. É 

interessante observar que a mesma perturbação não se expressou com a mesma força no 

caso de Alagoas. Como observa Padgett e Powell (2012) a mesma crise política não 

produz o mesmo efeito em todas as organizações. Embora, a divisão entre órgãos 

integrantes e entidades colaboradoras tenha sido adotada, o padrão de relações na RCOCC 

de Alagoas oferece maior possibilidade de envolvimento dos atores da sociedade civil.  
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Risco 2 – Circulação de Elites 

O risco circulação de elites se manifestou no fenômeno da rotatividade de pessoal. 

Comum nos órgãos públicos federais que participam das RCPCC, a circulação de elite 

configurou-se como risco de desmobilização muito destacado pelos entrevistados. 

E todo mundo tinha um acesso muito bom lá no FOCCO. Depois entrou o [ator 

20], não tinha aquela abertura que a gente tinha com o [ator 24], mas tinha. O 

[ator 20] era um cara sério. Mas com o menino, com o [ator 26], a gente sente 

que o negócio é meio engessado. (ENTREVISTADO 11). 

... em algum momento eu acho que essa modificação das pessoas contribuiu 

sim para essa perda da vitalidade, de saber quem continuaria com a mesma 

rotina de atividade, de atuação. (ENTREVISTADO 28). 

... entrou um outro superintendente da Polícia Federal e na posse dele, eu estava 

presente, e um dos pontos que ele falou foi sobre o FOCCO. Eu até achei 

importante porque a gente tinha um acordo formal, é necessário que o 

administrador e o dirigente do órgão, ele entenda aquilo como importante que 

ele faça parte e que ele traga representantes. (ENTREVISTADO 40). 

... entrou um dirigente que não tinha a mesma visão daquele anterior. E 

começamos a perceber que aquela instituição começou a participar 

formalmente. Quer dizer, ela ia, mas não tinha aquele mesmo empenho. E as 

vezes nem ia. (ENTREVISTADO 76). 

O risco aumenta em contextos nos quais a fixação de pessoal no serviço público é 

dificultada pela pouca atratividade da localização geográfica do território. No Brasil, a 

região Norte sofre especialmente com este problema. Nos estados da região o tempo de 

maturação do núcleo autocatalítico é curto. Atores vêm e vão antes que relações de 

amizade e confiança se fixem, favorecendo retrocessos ou a emergência de novos estilos. 

 

Risco 3 – Presença de “passageiros não pagantes” 

O risco da presença de “passageiros não pagantes” revelou-se em participações 

autodeclaradas como “uma obrigação burocrática assumida pela organização”. Estes 

representantes apresentaram dificuldades para articular a missão institucional de seus 

órgãos à proposta das RCPCC. 

A minha participação, tanto quanto do meu antecessor (...), fica restrita as 

votações e as sugestões. Nós evitamos participar de comissões em que se 

debata, elabore ou formule determinado tipo de política". [...] "Então nós não 

participamos normalmente das comissões, (...). nós não participamos de alguns 

eventos. De alguns eventos não, nós não participamos deste tipo de comissões. 

Mas a gente ver que a sociedade civil participa, mas não tem acesso a dados 

sigilosos. A gente evita tomar papel predominante no corpo diretivo também. 

(ENTREVISTADO 15). 

..., se a gente vai interagir com alguém numa instituição que não está 

considerando o fórum importante, a tendência é que ela não dê prioridade. Que 

ela não dê relevância também. Ou, se der relevância, ele vai estar sempre 

colocando o seguinte: 'Eu estou fazendo o que eu posso'. Mas você sabe que lá 

isso não é prioritário. (ENTREVISTADO 60). 

... o chefe máximo tem que designar alguém que vá participar daquela reunião, 

mas muitas vezes a contribuição que ele vai dar naquela reunião vai depender 

muito se ele acredita ou não naquele trabalho. (ENTREVISTADO 52). 
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Risco 4 - Barreiras hierárquicas 

A manifestação do risco barreiras hierárquicas encontra-se associada no caso 

analisado à forma como se escolhe representantes para as RCPCC. A participação se 

vincula à afiliação institucional dos indivíduos. Embora seja recomendado que a atuação 

nas RCPCC seja exercida pelo chefe maior das instituições que compõem as RCPCC, 

pode-se delegar a função. Consequentemente, o resultado pode ser a participação de 

atores sem autonomia para assumir compromissos institucionais. 

..., os técnicos, eles têm, como eu te falei – os federais, principalmente –, a 

limitação que o chefe dá... Ele não pode chegar aqui: 'Eu vou fazer uma 

auditoria ali'. [...] Ele tem que ter ordem de Brasília. (ENTREVISTADO 16). 

A gente aqui não tem autonomia para fazer nenhum trabalho que não venha lá 

[...] de Brasília. [...] cada um com suas limitações. Porque a nossa limitação é 

a falta de autonomia. (ENTREVISTADO 56). 

Então, às vezes, na hora de executar, tem algum órgão que diz: 'Puxa, eu vou 

depender da assinatura da pessoa, que eu tenho um chefe lá e isso demora' ou 

'o meu chefe não está muito de acordo com isso'. (ENTREVISTADO 62). 

 

Risco 5 – Pautas restritas 

Inovação que demandam a contribuição de diversos agentes devem se atentar aos 

múltiplos interesses envolvidos. No caso analisado o caráter coletivo da inovação é 

explicito, já que sua concepção e implementação dependeu da mobilização e adesão de 

organizações públicas e civis, para apoiar a iniciativa. Trata-se de uma inovação apoiada 

em uma narrativa bastante ampla, cujo poder de mobilização congrega interesse de 

organizações muito distintas. Neste contexto, pautas focadas no interesse de determinadas 

instituições tendem a desmobilizar apoiadores e enfraquecer vínculos com a inovação. 

...outras vezes têm reuniões sobre determinados assuntos, eles são de maior 

interesse de determinada instituição. É mais interesse do TCU, da CGU, da 

Procuradoria da República, são verbas federais. E a gente, como nós 

trabalhamos com verbas estaduais e municipais, aquilo ali é interessante saber 

o que está sendo feito e tal, mas para a nossa atividade não tem tanta 

efetividade. (ENTREVISTADO 64). 

O risco de pautas restritas não significa a exclusão das pautas sigilosas que 

mobilizam atores específicos, mas aponta a necessidade de investimento em pautas 

atrativas de tempos em tempos.  

 

Avaliação da percepção de riscos pelos membros das RCPCC. 

 A tabela 1 apresenta os resultados da avaliação de 7 comportamentos que 

expressam os riscos à inovação destacados acima. A manifestação de posicionamentos 

divergentes entre os membros, como por exemplo as diferentes interpretações em relação 

à forma de participação das organizações civis, foi considerada uma manifestação do risco 
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de crises políticas. Já o risco de circulação de elites foi mensurado pela avaliação de 3 

comportamentos: rotatividade de membros de organizações públicas, rotatividade de 

membros de organizações civis e mudança de chefia em órgãos públicos. A presença de 

passageiros não pagantes foi mensurada a partir da avaliação dos efeitos sobre a 

participação de atores que discordam da proposta da inovação. O risco barreiras 

hierárquicas foi considerado a partir da avaliação sobre a subordinação à autoridade 

central. Em relação ao risco pautas restritas, foi perguntado diretamente sobre o assunto. 

Tabela 1 – Riscos ao funcionamento das RCPCC. 

Riscos Média 

Parâmetros 

estimados P-valor Moda 

Desvio 

Padrão 

Posicionamentos divergentes 3,07 [2,60-3,54] 0,00 3,00 1,26 

Rotatividade em organizações públicas 3,93 [3,55-4,31] 0,00 4,00 1,01 

Rotatividade em organizações civis 3,00 [2,54-3,46] 0,00 4,00 1,23 

Mudança de chefia em órgãos públicos 3,40 [2,90-3,90] 0,00 4,00 1,33 

Discordantes da proposta inovadora 2,70 [2,17-3,23] 0,00 2,00 1,42 

Subordinação à autoridade central 3,77 [3,34-4,19] 0,00 4,00 1,13 

Pautas restritas a interesses específicos 2,90 [2,49-3,31] 0,00 3,00 1,09 
Fonte: elaboração própria. 

 

Risco 1 – Crises políticas 

As avaliações sobre o impacto negativo de manifestações de posicionamentos 

divergentes entre membros das RCPCC alcançaram a média de 3,07. A moda e a mediana 

também giram em torno de 3, indicando um padrão simétrico nas percepções sobre este 

risco. Assim, o risco foi percebido como moderado no momento da pesquisa. 

 

Risco 2 – Circulação de Elites 

Circulação de elites foi o risco com avaliações mais negativa. A rotatividade de 

elites ligadas às organizações públicas recebeu a nota média maior que a rotatividade de 

elites ligadas às organizações civis, 3,93 contra 3. Na amostra pesquisada a média 

observada para a primeira forma assumida pelo risco de circulação de elites foi de 3,93. 

Este foi o item que apresentou a menor variação nas respostas (DP = 1,01). Os dados 

sugerem uma certa concordância sobre os efeitos negativos da rotatividade de elites 

afiliadas às organizações públicas sobre as chances de sobrevivência da inovação, 

configurando-se como risco alto.  

O terceiro comportamento associado à vulnerabilidade de circulação de elites foi 

a mudança de chefia em órgãos públicos, um tipo específico de rotatividade em 
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organizações pública. A avaliação média de 3,40, a moda 4 e a mediana 4, mostra que 

esse comportamento se configura como um risco que tende a ser percebido como alto.  

 

Risco 3 – Presença de “passageiros não pagantes” 

A avaliação do risco presença de “passageiros não pagantes” mensurado pela 

participação membros que discordam da proposta inovadora apresentou a menor média: 

2,70. As opiniões dos participantes da pesquisa apresentaram a maior variação entre todos 

os itens avaliados (DP = 1,42). Portanto, este risco apresentou um valor moderado 

tendendo a baixo. 

 

Risco 4 – Barreiras hierárquicas 

O risco barreiras hierárquicas mensurado pela percepção sobre o impacto da 

subordinação à autoridade central destacou-se como o segundo maior risco à inovação. 

A avaliação média de 3,77 com a moda e mediana igual a 4 revela que se trata de um 

risco considerado alto. A subordinação à autoridade central e a rotatividade em 

organizações públicas foram os únicos comportamentos cujas estimativas ultrapassaram 

o valor médio de 4 no limite superior do intervalo estimado ao nível de 95% de confiança. 

Todavia, a variabilidade das respostas na avaliação sobre o fenômeno da subordinação 

foi ligeiramente maior (DP = 1,13). 

 

Risco 5 – Pautas restritas 

O risco de pautas restritas a interesses específicos recebeu a segunda menor 

avaliação média: 2,90. A tendência a concordância sobre impacto moderado das pautas 

restritas sobre a inovação pode ser notada na quase sobreposição as estatísticas média, 

moda e mediana em torno do valor 3, para além do fato de ter registrado o terceiro menor 

desvio padrão entre os riscos avaliados (1,09). 

 

Conclusão: 

Os resultados mostram que riscos à sobrevivência da inovação no setor público 

analisada estão presentes. O que revela que a trabalho cotidiano dos empreendedores 

públicos não se limita à promoção das inovações. A agência empreendedora requer um 

esforço continuado de mobilização e convencimento de apoiadores tendo em vista o 

amadurecimento de um núcleo autocatalítico que atuem em prol da inovação. Os 

resultados sugerem que embora inovações convivam com diversas vulnerabilidades 
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estruturais, algumas são avaliadas como mais perigosas que outras. Os resultados 

sugerem que o empreendedorismo público não se limita à mobilização de apoio para 

promoção de inovações, mas implica, de forma complementar, no desafio de neutralizar 

riscos. Este trabalho tende a ter sucesso quando um núcleo autocatalítico se constitui e 

assume o trabalho cotidiano de reprodução da inovação. 

 Considerando as demandas por inovações no setor público e as disputas sobre a 

melhor forma de organizar os processos organizacionais, deve-se perguntar se a simples 

constituição do núcleo autocatalítico é suficiente para frear a tendência evolutiva das 

formas organizacionais, já que o próprio núcleo, enquanto uma identidade, é 

transformado pelas relações que estabelecem com outras identidades. A resposta é não! 

Postula-se que em contextos organizacionais a ação dos núcleos autocatalíticos se 

beneficia de orientações para ação que bloqueiam tendências disruptivas do processo 

inovador, postergando o momento de convergência de novos fatores que levaria à 

novidade alternativa.  

Destaco 4 lógicas de ação que estruturam contextos relacionais onde 

comportamentos adaptativos substituem comportamentos disruptivos.  As lógicas de ação 

surgem do cruzamento das duas dimensões: (1) a dimensão estrutural associada às 

influências sobre a ação dos apoiadores da inovação que ocorre ao (1.a) nível do ator 

(indivíduos ou organizações isolados) quando a ação é mediada por variáveis que afetam 

o comportamento isolado; e ao (1.b) nível interativo quando a ação é mediada por 

relações sociais entre atores e entre atores e significados, sendo assim produzida 

coletivamente. (2) A dimensão simbólica associada aos sentidos da ação que orienta as 

práticas na comunidade organizacional. Envolve (2.a) ações de prevenção que se 

baseiam em um princípio educativo voltado para a promoção de mudança de mentalidade 

a fim de alterar comportamentos; e (2.b) Ações de Repressão que se estruturam a partir 

de um princípio punitivo comprometido com a mobilização e coordenação de recursos 

materiais visando o aumento da eficiência das ações empreendida no campo. Enquanto 

as ações de prevenção são abertas a iniciativas informais, ações de repressão exigem um 

alto grau de formalidade. 

Cabe destacar que as quatro lógicas de ação não atuam isoladamente, ao contrário 

estão altamente articuladas. Assim, interesses individuais só podem ser realizados na 

satisfação de interesses coletivos, sendo o contrário também verdadeiro. As quatro lógicas 

de ação destacadas bloqueiam as tendências disruptivas do processo de evolução em 

comunidades organizacionais quando limitam os efeitos dos riscos sobre a inovação. Elas 
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ajudam a construir um ambiente onde a presença de vulnerabilidades pode ser 

neutralizada pelo trabalho cotidiano do núcleo autocatalítico. 

Por fim, destaca-se dois pontos para agenda de pesquisa futura: 1) a investigação 

de outros riscos à inovação no setor público; 2) a investigação sobre os métodos que 

empreendedores públicos que formam o núcleo autocatalítico utilizam para sustentar as 

inovações que apoiam. Antes de terminar, é preciso ainda reconhecer duas limitações 

deste artigo: 1) o fato dos dados analisados terem origem em pesquisas que não tinham 

como foco a investigação sobre os riscos à inovação no setor público; 2) o baixo número 

de resposta da pesquisa qualitativa, ainda que os dados tenha recebido tratamento 

estatístico que permitiram a estimação de parâmetros ao nível de 95% de confiança. 
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